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Resumo

Se a problemática da habitação sempre foi central ao planeamento do ter-
ritório, os anos que se seguiram à última crise económica global têm apro-
fundado esta perceção, em parte por causa do proliferar de processos de 
mudança urbana descritos como de gentrificação. Portugal não é exceção. 
Neste capítulo, questionamos o conceito de gentrificação pela sua capaci-
dade de explicar as trajetórias urbanas e as várias crises da habitação nas 
cidades portuguesas. Começamos por confrontar as reflexões sobre a na-
tureza global da gentrificação com as necessidades de enquadrar as espe-
cificidades dos regimes de habitação do sul da Europa. A seguir, utilizamos 
a lente da gentrificação para enquadrar as questões históricas e presentes 
da habitação portuguesa, ao mesmo tempo que caraterizamos o campo 
das políticas públicas. Finalmente, passamos a mapear os desafios para o 
futuro, refletindo na necessidade de contruir caminhos de políticas capazes 
de trabalhar seja no curto que no longo prazo.
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Introdução: Habitação na Lente da Gentrificação

Poucas dúvidas existem sobre a centralidade da problemática habitação 
para o campo do planeamento e da gestão territorial, em Portugal e fora 
desse país. Especialmente nos anos que se seguiram à crise económica 
e anteciparam a crise pandémica, isto é, aproximadamente entre 2015 e 
2019, a habitação tornou-se num tema central do debate público e políti-
co, justamente pela perceção comum de que o rápido aumento dos preços 
estivesse a tornar o acesso a uma habitação condigna sempre mais difícil 
para um leque sempre mais amplo de grupos sociais — e, dessa forma, con-
tribuísse a que os benefícios da retoma económica e do aligeiramento da 
austeridade fossem distribuídos de forma profundamente desigual. Neste 
sentido, a habitação é, sem dúvida, um dos grandes desafios que se colocam 
para o ordenamento do território, especialmente se este se quer constituir 
como instrumento de combate às desigualdades sociais e territoriais.

Ora, por ser a habitação um campo extremamente amplo — que liga or-
denamento e planeamento com as políticas sociais, as contas públicas, os 
mercados financeiros, a gestão turística, entre outros — um breve texto, 
como este, não pode se não afunilar o seu olhar. Neste caso, é através de 
um conceito com uma história não muito longa — foi originalmente cunha-
do nos anos 60 —, mas bastante complexa, que pretendemos traçar algumas 
pistas para a compreensão dos desafios da habitação: falaremos de habita-
ção através da lente da gentrificação.

Por sua vez, gentrificação é um termo com natureza multidimensional, cuja 
concetualização tem evolvido e continua objeto de debate, como veremos 
na próxima secção. A gentrificação ajuda-nos porque permite capturar os 
desafios do presente em dupla perspetiva: por um lado, multi-escalar, isto 
é, a centralidade de dinâmicas económicas e financeiras globais nos pro-
blemas presentes da habitação em Portugal; e, pelo outro, histórica, isto é, 
entender as trajetórias de longo prazo dos problemas presentes dentro do 
que David Madden e Peter Marcuse (2016) definiram como a crise “perma-
nente” da habitação para as classes trabalhadoras.

O capítulo procede em três secções. Na próxima, partiremos do conceito de 
gentrificação, confrontando as reflexões sobre a sua natureza global com 
as necessidades de enquadrar as especificidades dos regimes de habitação 
do sul da Europa. A seguir, veremos, através da lente da gentrificação, as 
questões históricas e presentes da habitação portuguesa, ao mesmo tempo 
caraterizando o campo das políticas públicas. Finalmente, mapearemos os 
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grandes desafios para o futuro, refletindo na necessidade de contruir cami-
nhos de políticas capazes de trabalhar seja no curto que no longo prazo.

Da Gentrificação Planetária aos Regimes de Habitação no Sul 
da Europa

Como antecipamos, o conceito de gentrificação foi originalmente cunhado 
nos anos 60 pela socióloga Ruth Glass (1960), para descrever as transfor-
mações da estrutura social de algumas áreas centrais de Londres; e, nas 
décadas seguintes, tornou-se num conceito amplamente utilizado na lite-
ratura académica em contextos anglófonos — veja-se especialmente o tra-
balho de Neil Smith (1996). Na sua definição comummente adotada (por 
exemplo, Clark 2005), gentrificação descreve processos caraterizados pela 
coexistência de três fenómenos: primeiro, investimento na melhoria física 
do espaço público e do parque habitacional; segundo, influxo de classes 
médias e altas (as gentries); e, terceiro, expulsão de residentes de classes 
baixas e trabalhadoras.

Nos últimos 20 anos, o conceito de gentrificação tem sido objeto de uma dú-
plice evolução. Por um lado, tem sido utilizado para descrever processos pa-
recidos (voltaremos sobre isso) numa pluralidade de contextos geográficos. 
Ou, mais precisamente, a observação empírica da proliferação de processos 
de transformação urbana que implicam restruturação social, aumento do 
custo da habitação e/ou expulsão de residentes tem sido conceptualiza-
da como o tornar-se global, ou planetário, do processo de gentrificação 
(Atkinson & Bridge, 2005; Lees et al., 2016). Por outro lado, a gentrificação 
saiu dos livros académicos, entrando no léxico do conflito social — a luta 
contra a gentrificação tornou-se central na tematização dos movimentos 
sociais pelo direito à habitação e à cidade —, do debate político e da refle-
xão sobre políticas urbanas.

É exatamente a extensão geográfica e conceptual do conceito de gentrifica-
ção que nos interessa pela dúplice lente que queremos desenvolver. 

Por um lado, a literatura sobre gentrificação é útil para capturar, na diver-
sidade dos processos, as dimensões que ligam transformações locais com 
trajetórias globais. Isto é, a ideia de gentrificação planetária captura algu-
ma das transformações do sistema capitalista global que se seguiram à cri-
se dos anos 70: a emergência de políticas neoliberais, a aceleração do pro-
cesso de financeirização (Aalbers, 2019; Arrighi, 1994) e, consequentemente, 
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a crescente relevância da produção urbana no sistema económico (Harvey, 
1978) — daí, a necessidade sempre mais premente de capturar mais-valias de 
processos de regeneração e transformação urbana. É exatamente esta con-
vergência que os movimentos sociais têm contestado, denunciando como os 
problemas habitacionais nas cidades têm, cada dia mais, uma raiz trans-local.

Por outro lado, contudo, a abstração necessária à expansão geográfica da 
gentrificação tem implicado, como argumentado por Thomas Maloutas 
(2012, 2018), um processo de expansão conceptual ou, mais precisamente 
com o termo inglês, de conceptual stretching: o stretching, esticamento, impli-
ca que a extensão seja acompanhada pelo incremento da tensão interna. Ao 
ser estendido, um conceito perde elasticidade, pode até partir-se, por assim 
dizer. Do ponto de vista analítico, para responder às críticas sobre a inca-
pacidade do conceito de abranger processos em contextos diferentes (ver, 
pelo sul global, Ghertner, 2015), a definição de gentrificação tem-se tornado 
sempre mais minimalista e, portanto, genérica. O exemplo mais evidente é o 
caso em que a gentrificação acontece sem gentries (ver Krähmer, 2017), isto 
é, sem que haja o ingresso de novos grupos sociais — o que pode acontecer 
quando reabilitação física e expulsão de classes baixas são causados ou pela 
transformação turística ou pela especulação imobiliária associada à financei-
rização. Do ponto de vista estratégico, defende Maloutas (2012, 2018), este 
overstretching implica perder memória dos carateres locais — sociopolíticos 
(inclusive conflituais, ver Sequera & Nofre, 2018) e institucionais — que tem 
longamente travado a gentrificação em muitos contextos; carateres que de-
veriam interessar quem quiser utilizar os instrumentos do ordenamento do 
território para contrastar a gentrificação e promover sistemas de habitação e 
desenvolvimento urbano menos desiguais.

O sul da Europa e as cidades portuguesas têm estado, pelas rápidas trans-
formações recentes, frequentemente caraterizadas por processos descritos 
como gentrificação, turistificação e financeirização, no centro do debate so-
bre os problemas aqui apontados (ver, entre outros, Carvalho et al., 2019; 
Cocola-Gant & Lopez-Gay, 2020; Mendes, 2017; Sequera & Nofre, 2018; 
Tulumello & Allegretti, 2021). Do ponto de vista analítico, geralmente con-
cordamos com a necessidade, apontada por Sequera e Nofre (2018) de ter 
cautela em subsumir uma grande variedade de processos sob o conceito de 
gentrificação; mas, ao mesmo tempo, na linha do que mostraram Cocola-Gant 
e Lopez-Gay (2020), reconhecemos que os processos de gentrificação e turis-
tificação tendem a acontecer em conjunto, portanto só podem ser analisados 
a partir das suas relações concretas. Daí, a proposta de pensar em termos da 
“articulação” de vários processos de mudança urbana no contexto das cidades 
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do sul da Europa — que aprofundamos num artigo recentemente publicado 
(Tulumello & Allegretti, 2021). Pela natureza deste livro, contudo, o que 
aqui mais interessa é a dimensão estratégica, isto é, as dimensões especí-
ficas do caso português — no contexto sul-europeu — de relevância para a 
compreensão e a gestão da transformação urbana.

Por um lado, referimo-nos àqueles carateres, urbanos e institucionais, que 
contribuíram a que as cidades do sul da Europa tenham sido longamente 
marginais nas geografias da gentrificação. Antes de mais, trata-se da posi-
ção semiperiférica da região — isto é, a sua relativa marginalidade nos flu-
xos de investimento global. Contudo, algumas diferenças com os contextos 
tradicionalmente associados com gentrificação (especialmente cidades in-
glesas e norte-americanas) têm tido um papel relevante. Do ponto de vista 
espacial, nos referimos à baixa segregação residencial (ver Arbaci, 2019) e 
às áreas centrais densamente habitadas (com exceções, em Portugal), pois 
os lugares tipicamente interessados por gentrificação são bairros semi-
-centrais de concentração de populações pobres e/ou minorias étnico-ra-
ciais. Do ponto de vista das políticas urbanas, os países sul-europeus têm 
historicamente sido caraterizados, primeiro, por sistemas de ordenamento 
e planeamento urbano muito assentes na regulamentação que — embora 
frequentemente criticados pela sua rigidez — têm permitido controlar as 
dinâmicas de especulação imobiliária nas áreas centrais; e, segundo, altas 
taxas de habitação de propriedade e fortes sistemas de proteção dos in-
quilinos (Organization for Economic Cooperation and Development, 2011) 
— que têm longamente implicado uma maior dificuldade de proceder às 
expulsões frequentemente necessárias à gentrificação.

Pelo outro, precisamente pelas condições estruturais de travagem à gentrifi-
cação, podemos observar, nas últimas décadas, uma centralidade da ação do 
Estado em criar as condições para, e muitas vezes promover diretamente, as 
rápidas transformações em curso. Isto é, a partir dos anos 90 e com rápida 
aceleração nos anos da crise económica recente, os Estados sul-europeus 
— muitas vezes sob pressão das instituições europeias (Allegra et al., 2020; 
Tulumello et al., 2020) — têm significativamente reestruturado os regimes 
de habitação e os sistemas de planeamento, liberalizando-os e tornando-
-os mais facilmente objeto de especulação e de processos de gentrificação. 
Veremos como, no caso português, na próxima secção.
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Gentrificação à Portuguesa e o Campo da(s) Política(s)

Se faz cerca de 15 anos que o discurso sobre gentrificação tem entrado 
na academia portuguesa (Mendes, 2006)1, é na última década que torna-
-se prevalente na investigação urbana (por exemplo, Fernandes, 2011; 
Malheiros et al., 2013) e, depois, no discurso público e político. Finalmente, 
as rápidas transformações urbanas dos anos que se seguiram à crise econó-
mica têm sido amplamente debatidas e apresentadas através do conceito 
de gentrificação e de outros a este ligados (especialmente, turistificação e 
gentrificação turística).

Trata-se de uma novidade significativa, sendo que os problemas urbanos 
das duas maiores cidades do país foram durante muito tempo enquadrados 
em termos de decadência do core urbano — de suburbanização descontro-
lada, de proliferação de “bairros de barracas”, de esvaziamento do centro da 
cidade de residentes e atividades comerciais, entre outros.

Se, como amplamente debatido na literatura, os recentes processos de 
gentrificação e a crise habitacional que o acompanha estão ligados com 
dinâmicas transnacionais (isto é, fluxos de capitais financeiros e popula-
ções com capacidade de compra, inclusive os chamados floating city users; 
Carvalho et al., 2019); ao mesmo tempo têm raízes mais profundas na tra-
jetória das políticas urbanas das últimas décadas.

A partir dos anos 90, e dentro de uma progressiva estruturação e europei-
zação do sistema do ordenamento do território e das políticas territoriais 
(Campos & Ferrão, 2015; Tulumello et al., 2020), as áreas metropolitanas do 
Porto e de Lisboa foram alvo de grandes investimentos infraestruturais fi-
nanciados com fundos da União Europeia, e de intervenções de regeneração 
urbana (por exemplo, em Lisboa, no Parque das Nações, antes do “EXPO’98”; 
e no centro histórico do Porto, depois da classificação da área como patri-
mónio da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura). Ao mesmo tempo, entre o final dos anos 80 e o início dos anos 
90, os governos portugueses lançaram iniciativas no âmbito da política de 
habitação, nomeadamente expandem os programas de “juros bonificados” 
(Decreto-Lei n.º 328-B/86, 1986) para suportar a compra de casas e lan-
çam um conjunto de vastas operações de realojamento (principalmente no 

1 Nos seus trabalhos da primeira década de 2000, os primeiros sobre gentrificação em Portugal, 
Luís Mendes (por exemplo, 2006) traduz gentrificação com um neologismo, nobilitação urbana, 
que, contudo, tem vindo rapidamente a desaparecer.
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âmbito do “pacote da habitação” de 1993, que incluía o Programa Especial de 
Realojamento; Decreto-Lei n.º 164/93, 1993; Decreto-Lei n.º 163/93, 1993).

Nos últimos 10–15 anos, a dinâmica de regeneração urbana aprofundou-se 
ulteriormente. Lisboa e Porto têm assistido a um influxo significativo de no-
vos residentes e “utilizadores” estrangeiros, dentro de um processo mais am-
plo de transformação demográfica e cultural (cf. Carvalho et al. 2019; Seixas 
& Guterres, 2019). Depois da crise, o boom do turismo e do mercado imobiliá-
rio criaram uma nova dinâmica na economia urbana, que muito rapidamente 
despoletou o interesse nos investimentos na regeneração urbana por parte 
dos mais diferentes atores privados (proprietários individuais de apartamen-
tos e prédios, investidores no setor do turismo, fundos operantes dentro de 
uma lógica puramente financeira).

Ao mesmo tempo, os governos portugueses (bem como as autoridades mu-
nicipais de Lisboa e do Porto) apostaram neste novo paradigma de cresci-
mento económico e desenvolvimento urbano baseado no turismo, na reabi-
litação urbana e na economia cultural e criativa (Carvalho et al. 2019; Seixas 
& Guterres, 2019). Essa aposta concretizou-se, ao nível nacional, em uma 
panóplia de intervenções legislativas: de-regulação do mercado de arrenda-
mento (Lei n.º 30/2012, 2012; Lei n.º 31/2012, 2012), benefícios fiscais para 
fundos de investimento imobiliário2, vários regimes fiscais favoráveis para 
atrair individuais com capacidade de compra e investimento3, entre outras. As 
Câmaras Municipais, por seu lado, têm lançado diferentes projetos (inclusive 
intervenções de caracter arquitetónico e/ou comunitário) que tinham como 
objetivo a regeneração e a requalificação de áreas relativamente centrais na 
cidade (é emblemático, em Lisboa, o caso das áreas do Intendente/Mouraria, 
que foram alvo de vários projetos financiados por fundos locais e europeus; 
ver Tulumello & Allegretti, 2021).

Em termos gerais, a reabilitação urbana e turismo tornaram-se num dos prin-
cipais motores económicos do país, determinando uma rápida subida dos 
preços dos imóveis (Rodrigues, 2022): ao nível nacional, uma média superior 
a 6% por ano desde 2014, que cumula mais que 50% de crescimento total; 
um crescimento, centrado nas grandes cidades e que tem “contagiado” (p. 29) 
os municípios suburbanos, que não tem sido afeitado pela crise pandémica, e 
que muitos analistas começam explicitamente a considerar uma bolha imo-
biliária (Malvarez & Sousa, 2021).

2 Introduzidos no orçamento para 2009, ver Lei n.º 64-A/2008 (2008).

3 Incluindo a Autorização de Residência para Investimento (ou Visto Gold; Lei n.º 29/2012, 2012) 
e o Regime Fiscal para o Residente Não-habitual (Decreto-Lei n.º 249/2009, 2009).
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Esta dinâmica de pressão imobiliária está na origem da atual crise habita-
cional, sendo que, por um lado, o crescimento dos salários nacionais não 
tem acompanhado a subida dos preços, enquanto, por outro, a partir do 
início dos anos 2000, o investimento público no setor da habitação tinha 
inaugurado uma fase de “seca” (Allegra et al., 2020) devida à conclusão dos 
realojamentos do Programa Especial de Realojamento e ao fecho do pro-
grama de juros bonificados.

Diferentemente das passadas crises habitacionais, a presente investe um 
leque muito mais amplo de sujeitos. As políticas de realojamento dos anos 
90, por exemplo, tinham como alvo os residentes dos bairros autoconstruí-
dos, que tinham proliferado nas margens urbanas durante as duas décadas 
anteriores; ou seja, famílias desfavorecidas (muitas delas provenientes das 
antigas colónias portuguesas), cujo alojamento tinha frequentemente ca-
racterísticas abaixo de qualquer critério urbanístico, sanitário e de segu-
rança. Ao contrário, a corrente pressão imobiliária abrange um público mais 
vasto, que inclui também a classe média e médio-baixa com alto nível de 
escolarização, e está claramente ligada a um processo de valorização das 
áreas mais centrais da cidade. É também significativo, deste ponto de vista, 
que o ativismo pelo direito à habitação tenha adotado, nos últimos 10 anos, 
uma linguagem reivindicativa baseada na ideia do “direito à cidade”, mais 
do que do “direito à habitação condigna”.

Frente a esta realidade (e à ressurgência da habitação como tema de mo-
bilização ativista, de campanha eleitoral e das conversas nos cafés), nos 
últimos anos o Estado tem adotado várias iniciativas. Em 2017, o Governo 
criou a Secretaria de Estado da Habitação, que, em poucos meses, lançou 
a chamada “nova geração de políticas de habitação” (NGPH), enquanto a 
Assembleia da República passou, em 2019, a Lei de Base de Habitação (LBH).

A NGPH é constituída por dois elementos: por um lado, um documento de 
visão estratégica (Portal da Habitação, s.d.), que apresenta ambiciosas me-
tas quantitativas (por exemplo, a subida da quota do arrendamento apoiado 
de 2% ao 5% do stock total de habitação) e qualitativas (uma governança 
mais participativa, place- e knowledge-based; uma enfâse na reabilitação e 
no arrendamento; etc.); por outro, um pacote de instrumentos diferentes 
(programas de realojamento, de arrendamento acessível, de reabilitação, 
etc.). A LBH (Lei n.º 83/2019, 2019), uma tentativa de substanciar o direito 
universal à habitação afirmado pela Constituição Portuguesa, retoma mui-
tos desses temas (por exemplo, na enfâse na dimensão estratégica da go-
vernança, através instrumentos como o Programa Nacional de Habitação e 
as Cartas Municipais de Habitação), mas sem mobilizar recursos financeiros.
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A NGPH e a LBH foram alvos de várias críticas em relação à sua capacidade 
de oferecer soluções adequadas à presente crise habitacional (por exem-
plo, Mendes, 2020; Tulumello & Silva, 2019); ainda mais difícil é avaliar o 
impacto destas iniciativas sobre as dinâmicas que marcam a relação entre 
habitação e gentrificação. 

Por um lado, a NGPH aponta como objetivo fundamental o “acesso universal 
a uma habitação adequada” (Secretaria de Estado da Habitação, 2017, p. 8) 
disponibilizando (pela primeira vez desde o início do século) fundos do 
Estado central aos municípios portugueses. Além disso, a enfâse da NGPH 
e da LBH sobre a participação, a integração intersectorial, as estratégias 
locais de habitação prefiguram um sistema de governança mais adequa-
do a enfrentar os desafios de política urbana implícitos na dinâmica de 
gentrificação.

Por outro, a maior parte dos recursos financeiros da NGPH são destina-
dos, através do programa Primeiro Direito, às operações de realojamento 
de 26.000 famílias afetadas por graves carências habitacionais (18.000 nas 
áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto; Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana, 2018, p. 31) — ou seja, a um público alvo não muito di-
ferente do que o do Programa Especial de Realojamento nos anos 90. Mais 
em geral, a revolução na governança das políticas de habitação, prefigurada 
pela NGPH e pela LBH, ainda não se materializou; isso levanta a dúvida que 
as intervenções recentes não sejam mais do que novas respostas pontuais 
que não se constituem como uma política nacional — deixando às munici-
palidades a responsabilidade (estratégica, técnica, financeira) da integração 
da política da habitação no quadro mais amplo das políticas urbanas.

Os Desafios e os Caminhos Possíveis

Retomando a dúplice lente que nos interessava construir, olhar as transfor-
mações urbanas recentes, bem como as dinâmicas e políticas da habitação, 
através da lente da gentrificação nos permite considerar fatores em esca-
las e temporalidades diferentes. Prima facie, o conceito (e muita da litera-
tura) nos pode levar a focalizar nas poderosas dinâmicas — investimento 
transnacional, fluxos globais de turismo e, sobretudo, a dependência de 
Portugal nestas dinâmicas pelo seu desempenho económico — que estão 
atrás das transformações que observamos. O próprio facto que, embora com 
alguma alteração, até a pandemia global de COVID-19 não tenha signi-
ficativamente alterado os padrões do imobiliário parece sugerir que um 
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país semiperiférico tenha pouca capacidade para sair de path dependencies 
exógenas tão poderosas.

Ora, nos parece que, embora importante para capturar certos motores, esta 
lente possa ter seja problemas analíticos que, mais importante para este 
capítulo, estratégicos — isto é, de retirar a atenção das coisas que, contudo, 
é possível fazer. Foi por essa razão que sugerimos a importância de olhar às 
formas como os processos específicos se articulam no terreno — inclusive, a 
forma como a gentrificação do presente impacta um contexto já fortemen-
te caraterizado por precariedade habitacional; e como podemos identificar 
precisas escolhas de política pública (nacional e local, e que remontam a 
décadas atrás) na raiz das dinâmicas presentes.

No fundo, a questão se resume, por um lado, à necessidade de um olhar 
plenamente multi-escalar; e, pelo outro, à capacidade de articular tempo-
ralidades diferentes. De facto, parece-nos que o grande problema históri-
co da política de habitação portuguesa tem sido o seu estar centrada na 
resposta às várias “crises” (a crise dos “retornados”, a crise das “barracas”, a 
crise da gentrificação, etc.) em vez de construir um sistema de habitação no 
longo prazo (ver também Allegra et al., 2020). É numa dupla temporalida-
de, defendemos, que é possível, ao mesmo tempo, enfrentar para mitigar 
as dinâmicas que derivam de dimensões exógenas e trabalhar para que 
se possa ser menos dependente dessas dimensões. E nos parece que esta 
dupla temporalidade esteja a requerer, no imediato, uma ação corajosa de 
intervenção no mercado, seja com meios fiscais que incentivem a habitação 
acessível, seja com regulação direta do mercado de arrendamento, única 
forma de arrefecer um mercado completamente desligado da capacidade 
económica nacional. A partir daí é que é necessário lançar um grande deba-
te nacional que envolva atores de vários setores, para pensar no sistema de 
habitação que Portugal possa vir a ter, que precisará, sem dúvida, de muita 
mais habitação fora das lógicas do mercado —  pública, cooperativa ou em 
outras formas.
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